
 

CÂMARA DOS DEPUTADOS 

COMISSÃO DE FINANÇAS E TRIBUTAÇÃO 
 

 

PROJETO DE LEI Nº 6.270, de 2009 
 

 
Estabelece normas sobre a definição das ações 

destinadas à Copa do Mundo de Futebol de 2014 e 

aos Jogos Olímpicos e Paraolímpicos de 2016 e 

sobre a forma de planejamento, execução, 

acompanhamento e fiscalização da aplicação de 

recursos públicos destinados aqueles eventos. 

 

 

Autor: Sílvio Torres 

 

Relator: Deputado Raul Lima 

 

 

I - RELATÓRIO 
  

O Projeto de Lei nº 6.270, de 2009, procura estabelecer normas aplicáveis à 

Administração Pública relativas à definição das ações destinadas à Copa do Mundo de 

Futebol de 2014 e aos Jogos Olímpicos e Paraolímpicos de 2016 e à forma de planejamento, 

execução, acompanhamento e fiscalização da aplicação de recursos públicos destinados 

aqueles eventos. 

De acordo com a justificação, a proposição constitui “um marco fiscalizatório, 

que servirá como exemplo de transparência e eficiência para outras propostas de controle 

social de recursos públicos”. 

A presente proposta tramitou pela Comissão de Turismo e Desporto - CTD e 

foi aprovada com emendas. 

As emendas apresentadas pela CTD são meramente normativas e promovem 

pequenas alterações nos textos dos incisos I e II § 2º do art. 2º, no inciso I do § 1º do art. 3º e 

no Anexo I do projeto de lei em exame.  

No âmbito da Comissão de Finanças e Tributação (CFT) não foram 

apresentadas emendas no prazo regimental. 

 É o relatório. 

 

  

II - VOTO DO RELATOR 
 

Compete à Comissão de Finanças e Tributação, apreciar a proposta, nos termos 

do art. 32, inciso X, alínea h, do Regimento Interno desta Casa e da Norma Interna da 

Comissão de Finanças e Tributação, de 29 de maio de 1996, quanto à compatibilização ou 
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adequação de seus dispositivos com o plano plurianual (PPA), com a lei de diretrizes 

orçamentárias (LDO), com o orçamento anual (LOA) e demais dispositivos legais em vigor. 

Estabelece a sobredita norma interna da CFT em seu art. 1º, §2º, que “sujeitam-

se obrigatoriamente ao exame de compatibilidade ou adequação orçamentária e financeira as 

proposições que impliquem aumento ou diminuição da receita ou despesa da União ou 

repercutam de qualquer modo sobre os respectivos orçamentos, sua forma e conteúdo”. 

Do exame do presente projeto de lei, verifica-se que a matéria proposta é 

meramente normativa e, portanto, não provoca alterações às receitas e despesas públicas. 

Aplica-se, desse modo, o art. 9º da Norma Interna desta Comissão: 

“Art. 9º Quando a matéria não tiver implicações orçamentária e 

financeira deve-se concluir no voto final que à Comissão não cabe 

afirmar se a proposição é adequada ou não.” 

 

Pelo exposto, submeto a este colegiado meu voto pela não implicação da 

matéria, em aumento ou diminuição da receita ou da despesa pública, não cabendo 

pronunciamento quanto à adequação financeira e orçamentária do Projeto de Lei nº 

6.270, de 2009, e das emendas apresentadas pela CTD. 

    

      

 

                                                        Sala da Comissão,    em      de junho de  2013. 
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